
 PARECER Nº 554, DE 2019
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 452, DE 2019
De autoria do Deputado Paulo Correa Jr., o projeto em epígrafe tem por objetivo alterar a Lei nº 15.266, de 2013, que dispõe sobre o tratamento tributário relativo às taxas no âmbito do Poder Executivo Estadual, relativamente aos serviços de policiamento ostensivo-preventivo, realizados pela Polícia Militar.
Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta, sem haver recebido emendas ou substitutivos.
A seguir, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, cabendo a este relator avaliá-la quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno.
Da análise da matéria, constatamos que o projeto visa alterar o texto da referida lei, que trata das Taxas de Fiscalização e Serviços Diversos - TFSD vigentes no Estado, e dispõe, no tocante aos “Serviços de Segurança Pública”, o seguinte:
“7.2. Policiamento ostendivo-preventivo, realizado pela Polícia Militar, por hora de serviço e por policial fardado empregado, independentemente da classe a que pertencer – 1,500 (UFESPs).”
A alteração em tela proposta sugere como novo texto: “7.2. Policiamento ostendivo-preventivo, realizado pela Polícia Militar, por policial fardado empregado, independentemente da classe a que pertencer – 1,500 (UFESPs).”
Assim, observamos que a propositura determina que a taxa pelo policiamento seja paga “por policial” e não mais “por hora de serviço e por policial”, a título do serviço de policiamento em espetáculos artísticos, culturais, desportivos e outros, realizados em ambiente fechado ou em área isolada, com finalidade lucrativa. Cumpre-nos destacar também que a modificação apresentada diz respeito somente aos policiais militares, sem interferir na seara da Polícia Civil, cujo dispositivo permaneceria: “7.1. Policiamento preventivo especializado e judiciário, realizado pela Polícia Civil, por hora de serviço e por policial empregado, independentemente da classe a que pertencer – 1,500 (UFESPs).” (grifo nosso)
Assim, entendemos que a medida em questão almeja privilegiar o particular (que pagaria uma taxa menor em razão do serviço de policiamento de seu espetáculo) em detrimento do Estado, que receberia menos pelo serviço prestado. Ressaltemos que não haveria impacto no serviço realizado pelo Estado, pois o número de policiais seria mantido, porém a remuneração por esse serviço é que seria reduzida.
Portanto, tal mudança (de “horas e quantidade de policiais” para apenas “quantidade de policiais”) acarretaria clara redução do montante a ser pago pelo particular ao Estado, impactando a arrecadação estadual, visto que o artigo 25 da referida Lei dispõe que “a receita das taxas previstas nesta lei será destinada ao Tesouro do Estado”. Ademais, estaria também configurado o privilégio ao interesse particular em detrimento do interesse público.
Desse modo, verificamos que a modificação pretendida, se aprovada, implicaria renúncia de receitas, afrontando os ditames da Lei Complementar Federal nº 101, de 2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal, transcritos abaixo:
“Artigo 1º - (...)
§ 1º - A responsabilidade na gestão fiscal pressupõe a ação planejada e transparente, em que se previnem riscos e corrigem desvios capazes de afetar o equilíbrio das contas públicas, mediante o cumprimento de metas de resultados entre receitas e despesas e a obediência a limites e condições no que tange a renúncia de receita, geração de despesas com pessoal, da seguridade social e outras, dívidas consolidada e mobiliária, operações de crédito, inclusive por antecipação de receita, concessão de garantia e inscrição em Restos a Pagar.

(...)

Artigo 14 - A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária da qual decorra renúncia de receita deverá estar acompanhada de estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes, atender ao disposto na lei de diretrizes orçamentárias e a pelo menos uma das seguintes condições:
I - demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada na estimativa de receita da lei orçamentária, na forma do art. 12, e de que não afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo próprio da lei de diretrizes orçamentárias;
II - estar acompanhada de medidas de compensação, no período mencionado no caput, por meio do aumento de receita, proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição.

(...)”
Ante todo o exposto, somos contrários à aprovação do Projeto de Lei nº 452, de 2019.
a) Gilmaci Santos - Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, contrário à proposição. 

Sala das Comissões, em 5/6/2019.

a) Mauro Bragato - Presidente
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